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___________________________________________________________________
I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 


1. INTRODUÇÃO 

Este Estudo Técnico Preliminar – ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Agricultura e Meio Ambiente, descritas no item 3, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.
 

2. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP

· Constituição Federal de 1988;

· Lei Federal nº 11.445/2007;

· Lei Federal nº 12.305/2010;

· Lei Federal nº 14.026/2020;

· Lei Federal nº 14.133/2021;

· Decreto Federal Nº 11.043, de 13 de Abril de 2022;

· Lei Complementar Municipal nº 2.570/2022.


3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
Este ETP visa garantir que seja possível a prestação dos serviços de destinação final de resíduos sólidos urbanos da classe II A, levando em consideração as condições atuais do Município.
Nos termos do artigo 23 da Constituição Federal:
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...)
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico. 
Sendo assim, percebe-se que é obrigação constitucionalmente prevista dos Municípios a implantação de ações para a melhoria no saneamento básico de toda a população. 
O novo marco do saneamento (LEI Nº 14.026, DE 15 DE JULHO DE 2020) assim define quais são os serviços de saneamento básico:
Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:   
I – saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de:
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana.
Assim, o objeto da contratação se trata de serviço a ser prestado ou provido pelo Município, sendo essencial, de modo que sua interrupção pode comprometer a saúde da população e a qualidade ambiental, implicando sérios transtornos e comprometendo o funcionamento regular do Município.
No ponto, a realidade fática é que o mercado das atividades operacionais de destinação final dos resíduos é escasso em todo o Brasil, e todos os municípios carecem de equipamentos públicos ou privados no seu entorno, devidamente licenciados, capazes de assegurar às administrações municipais uma prestação de serviços de destinação de resíduos sólidos sem nenhum percalço. 
O gestor público não pode permanecer inerte diante da ausência de destinação adequada dos resíduos sólidos, permitindo seu acúmulo em vias e logradouros públicos ou em locais impróprios, situação que compromete a saúde pública, a segurança sanitária e o meio ambiente. Além disso, a legislação vigente determina a eliminação dos lixões e a destinação final ambientalmente adequada dos rejeitos, conforme a Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, art. 54, inciso IV, tornando indispensável à contratação de solução regular para a disposição final dos resíduos sólidos urbanos.
Infere-se, assim, que o serviço de destinação final de resíduos sólidos é composto também pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento, varrição, poda de árvores de vias e logradouros públicos e outros serviços pertinentes à limpeza pública urbana, bem como sua destinação final, ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e de limpeza urbana. 
Portanto, a contratação se torna imprescindível para atender a necessidade essencial de disposição final ambientalmente adequada de resíduos sólidos urbanos produzidos no município, contribuindo para a preservação do meio ambiente, a saúde pública e uma melhor qualidade de vida para a comunidade de Município de Bueno Brandão/MG.
O Município não dispõe de área ou instalação própria devidamente licenciada e tecnicamente adequada para a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos – RSU gerados em seu território.
Dessa forma, considerando a necessidade de assegurar a destinação dos resíduos em conformidade com a legislação ambiental vigente, torna-se necessária a contratação de empresa especializada e devidamente regularizada para o recebimento e a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos gerados pelo Município.
A contratação mostra-se necessária para garantir a continuidade dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, evitando a disposição inadequada dos resíduos e assegurando sua destinação a local devidamente autorizado pelos órgãos ambientais competentes.


4. SECRETARIA REQUISITANTE 

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Agricultura e Meio Ambiente – Centro de Custo nº 101




5. PREVISÃO DA DEMANDA NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES (PCA) DE 2026:

Ação nº 209 – Prioridade Alta.


6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os serviços de destinação final dos resíduos sólidos urbanos deverão ser executados no Aterro Sanitário devidamente licenciado ou Unidade de Transbordo regularmente licenciada, observando-se, como parâmetro logístico para a execução contratual, a distância aproximada de até 90 km do Município de Bueno Brandão/MG.
A definição deste parâmetro decorre de análise da logística atualmente praticada pelo Município e da necessidade de assegurar a economicidade, eficiência, continuidade e sustentabilidade financeira do serviço público de manejo de resíduos sólidos, considerando que o transporte representa parcela relevante dos custos envolvidos na operação.
Atualmente, o Município realiza o transporte dos resíduos sólidos até unidade de destinação situada a aproximadamente 90 km de Bueno Brandão/MG. Para a execução dessa atividade, são suportados custos operacionais anuais diretamente relacionados ao deslocamento da frota municipal, conforme estimativas levantadas pela Secretaria:
	Componente de custo
	Despesa anual estimada

	Pedágios
	R$ 7.440,50

	Combustível
	R$ 90.089,10

	Pneus
	R$ 47.272,00

	Manutenção do veículo
	R$ 24.256,00

	Total anual estimado
	R$ 169.057,60


Dessa forma, somente os principais custos diretamente relacionados ao transporte dos resíduos representam aproximadamente R$ 169.057,60 por ano, sem considerar outros custos operacionais eventualmente incidentes, tais como mão de obra, depreciação dos veículos, lubrificantes, seguros, encargos, desgaste de componentes mecânicos, disponibilidade da frota e demais despesas administrativas e operacionais.
Nesse contexto, a ampliação da distância entre o Município e a unidade de destinação final implicaria, necessariamente, o aumento do tempo de deslocamento, da quilometragem percorrida pela frota, do consumo de combustível, do desgaste dos pneus e componentes mecânicos, da frequência das manutenções e, quando aplicável, das despesas com pedágios.
Além do aumento dos custos diretos, o acréscimo da distância percorrida reduziria a produtividade operacional da frota, uma vez que os veículos permaneceriam por períodos maiores em deslocamento, diminuindo a disponibilidade dos equipamentos para as atividades regulares de coleta e manejo dos resíduos no território municipal. Tal situação poderia demandar aumento da jornada operacional, reforço da frota, contratação de veículos adicionais ou adoção de outras medidas para compensar a perda de produtividade, ocasionando impactos financeiros adicionais ao Município.
Sob o ponto de vista logístico, portanto, a utilização de unidade localizada em distância superior àquela atualmente considerada adequada deve ser avaliada não apenas pelo eventual preço cobrado pela disposição final dos resíduos, mas pelo custo total da operação, contemplando o conjunto de despesas decorrentes do transporte e da destinação. A escolha da solução mais vantajosa deve considerar o custo global do serviço, e não exclusivamente o valor unitário da destinação por tonelada.
A manutenção do parâmetro de aproximadamente 90 km busca estabelecer uma condição operacional compatível com a realidade do Município, evitando que a contratação resulte em deslocamentos excessivamente longos e, consequentemente, em aumento desproporcional dos custos de transporte e redução da eficiência da prestação do serviço.
Ressalta-se que a distância estabelecida não possui caráter de restrição injustificada à competitividade, mas constitui parâmetro técnico-operacional vinculado à necessidade concreta da Administração, fundamentado na logística municipal, na capacidade operacional da frota e na necessidade de preservação do equilíbrio entre custo, eficiência e continuidade do serviço público.
Assim, a execução dos serviços deverá observar, como rotina mínima, os seguintes parâmetros:
I – os resíduos sólidos urbanos coletados no Município deverão ser transportados pela frota municipal até Aterro Sanitário ou Unidade de Transbordo devidamente licenciada pelos órgãos ambientais competentes;
II – a unidade de destinação ou transbordo deverá estar localizada, em distância de até 90 km do Município de Bueno Brandão/MG, considerando-se a rota rodoviária efetivamente utilizada;
III – os deslocamentos deverão ser realizados de forma a otimizar a utilização da frota municipal, minimizando tempos improdutivos, quilometragem excedente e consumo de combustível;
IV – a destinação dos resíduos deverá ocorrer exclusivamente em instalação devidamente licenciada e autorizada para recebimento dos resíduos objeto da contratação;
V – deverão ser mantidos registros e comprovantes da quantidade de resíduos encaminhados à destinação final, permitindo o controle, a fiscalização e a rastreabilidade da operação;
Diante do exposto, o parâmetro de 90 km mostra-se tecnicamente justificável por representar distância compatível com a atual logística municipal e por contribuir para a contenção dos custos operacionais associados ao transporte dos resíduos sólidos, preservando os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, razoabilidade e interesse público, sem prejuízo da adequada destinação ambientalmente regular dos resíduos.
Há disponibilidade de alternativas regionais para a prestação dos serviços de disposição final ambientalmente adequada de resíduos sólidos urbanos, destacando-se empreendimentos localizados nos municípios de Bragança Paulista/SP, Pouso Alegre/MG e Andradas/MG, os quais constituem potenciais soluções para atendimento da demanda municipal, devendo ser consideradas, na definição da contratação, a regularidade das licenças ambientais, a capacidade de recebimento, a distância e os respectivos custos de destinação e transporte.
Memória de cálculo – Custo por quilômetro rodado
1. Premissas utilizadas
· Distância até o Aterro Sanitário/Unidade de Transbordo: 90 km por trecho;
· Distância de ida e volta: 180 km/dia;
· Frequência: 6 dias por semana (segunda-feira a sábado);
· Domingos: sem operação;
· Sem considerar feriados ou eventuais dias de paralisação, para fins de estimativa anual;
· 52 semanas/ano;
· Total de viagens anuais: 312 viagens de ida e volta.

2. Quilometragem anual estimada
· 180 km/dia × 6 dias/semana × 52 semanas/ano = 56.160 km/ano.
3. Custos anuais informados
	Componente
	Custo anual
	Custo por km

	Pedágios
	R$ 7.440,50
	R$ 0,13/km

	Combustível
	R$ 90.089,10
	R$ 1,60/km

	Pneus
	R$ 47.272,00
	R$ 0,84/km

	Manutenção
	R$ 24.256,00
	R$ 0,43/km

	Total
	R$ 169.057,60
	R$ 3,01/km


Portanto:
R$ 169.057,60 ÷ 56.160 km = R$ 3,01 por km rodado.
Isso significa que, considerando exclusivamente pedágio, combustível, pneus e manutenção, o custo operacional médio estimado do transporte é de aproximadamente R$ 3,01 por quilômetro rodado.
4. Impacto de eventual aumento da distância
Esse dado é particularmente importante para justificar o limite de 90 km neste Estudo Técnico Preliminar.
Mantendo-se os mesmos parâmetros de custo, cada 10 km adicionais por trecho representariam aproximadamente:
· 20 km adicionais por viagem de ida e volta;
· 20 km × 312 viagens = 6.240 km adicionais/ano;
· 6.240 km × R$ 3,01 = aproximadamente R$ 18.784,00 adicionais por ano.
Assim, uma unidade localizada 10 km além da distância atualmente considerada poderia representar, em estimativa linear, aproximadamente R$ 18,8 (dezoito mil e oitocentos reais) adicionais por ano somente nos custos de pedágio, combustível, pneus e manutenção.
Essa projeção pressupõe que o custo de R$ 3,01/km permaneça constante. Na prática, alguns componentes podem variar conforme a distância, tipo de rodovia, consumo, desgaste e condições operacionais.
MEMÓRIA DE CÁLCULO DO CUSTO OPERACIONAL DO TRANSPORTE
Para fins de dimensionamento e justificativa do parâmetro de distância estabelecido para a execução dos serviços, foi realizada estimativa do custo operacional do transporte dos resíduos sólidos entre o Município de Bueno Brandão/MG e a unidade de destinação final ou transbordo.
Considerando que a unidade de destinação está localizada a aproximadamente 90 km do Município de Bueno Brandão/MG, cada deslocamento completo, compreendendo ida e retorno, corresponde a aproximadamente 180 km rodados.
A operação é realizada de segunda-feira a sábado, correspondendo a 6 dias de operação por semana, não sendo considerada operação aos domingos. Para fins de estimativa anual, adotando-se 52 semanas, obtém-se:
180 km/viagem × 6 dias/semana × 52 semanas/ano = 56.160 km/ano.
Com base nos custos anuais apurados pela Secretaria, foram considerados os seguintes componentes diretamente relacionados à operação de transporte:
· Pedágios: R$ 7.440,50/ano;
· Combustível: R$ 90.089,10/ano;
· Pneus: R$ 47.272,00/ano;
· Manutenção: R$ 24.256,00/ano.
O custo anual estimado desses componentes totaliza:
R$ 7.440,50 + R$ 90.089,10 + R$ 47.272,00 + R$ 24.256,00 = R$ 169.057,60/ano.
Dessa forma, o custo operacional médio, considerando os componentes acima relacionados, corresponde a:
R$ 169.057,60 ÷ 56.160 km = R$ 3,01/km rodado.
Assim, para fins de planejamento e avaliação do impacto da distância de transporte, adota-se como referência o custo médio estimado de R$ 3,01 por quilômetro rodado, sem prejuízo de que os custos efetivos possam variar em razão das condições de tráfego, características da rota, consumo dos veículos, preços dos insumos e condições de operação.
A partir desse parâmetro, verifica-se que eventual aumento da distância até a unidade de destinação produzirá impacto direto sobre os custos de transporte. A título exemplificativo, o acréscimo de 10 km no trecho de ida, resultando em 20 km adicionais por viagem completa, representaria aproximadamente 6.240 km adicionais por ano, considerando 312 viagens anuais.
Aplicando-se o custo médio estimado de R$ 3,01/km, esse acréscimo corresponderia a aproximadamente R$ 18.784,00 adicionais por ano nos componentes de custo analisados.
Dessa forma, a definição de aproximadamente 90 km como parâmetro de distância para a unidade de destinação/transbordo encontra respaldo em critérios objetivos de planejamento logístico e econômico, uma vez que o aumento da distância percorrida pela frota municipal implica incremento proporcional da quilometragem anual, do consumo de combustível, do desgaste de pneus, da necessidade de manutenção e, quando aplicável, das despesas com pedágio.
A adoção desse parâmetro busca, portanto, evitar a elevação desnecessária dos custos operacionais do serviço público de manejo de resíduos sólidos, preservar a eficiência da frota municipal e assegurar que a solução contratada observe o princípio da economicidade, considerando o custo global da operação e não exclusivamente o preço unitário eventualmente cobrado pela disposição final dos resíduos.
A empresa contratada deverá possuir estrutura, capacidade operacional e regularidade ambiental compatíveis com a execução dos serviços de disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos provenientes do Município de Bueno Brandão/MG, em aterro sanitário e/ou unidade de transbordo devidamente licenciado pelos órgãos ambientais competentes.
Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá observar os requisitos técnicos, operacionais, ambientais e documentais necessários à adequada comprovação da recepção e destinação final dos resíduos, devendo atender, no mínimo, às seguintes exigências:
· Emissão de ticket ou comprovante de pesagem de cada viagem, contendo, data e horário da operação, identificação do veículo, peso bruto, tara e peso líquido dos resíduos recebidos, de forma a permitir o controle e a rastreabilidade das quantidades efetivamente destinadas;
· Apresentação de relatório mensal da quantidade de resíduos recebidos, discriminando as quantidades destinadas no período, em toneladas, com a consolidação dos dados constantes nos respectivos tickets de pesagem;
· Emissão de Nota Fiscal correspondente aos serviços efetivamente prestados, em conformidade com as quantidades e condições estabelecidas no contrato;
· Emissão de certificado ou declaração mensal de destinação final, atestando o recebimento e a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos encaminhados pelo Município de Bueno Brandão/MG, com indicação do período, quantidade destinada e identificação do local de disposição;
· Apresentação e manutenção de comprovante de licença ambiental vigente durante toda a execução do contrato, emitida pelo órgão ambiental competente, autorizando o funcionamento do aterro sanitário/unidade de transbordo e a atividade de recebimento e disposição final dos resíduos sólidos objeto da contratação. A contratada deverá comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração, suspensão, renovação, vencimento ou modificação relacionada à respectiva licença ambiental.
A contratada deverá ainda manter os registros e documentos comprobatórios das operações realizadas de forma organizada e disponível para fiscalização pelo Município, assegurando a rastreabilidade dos resíduos desde o recebimento até sua disposição final, bem como a comprovação da regularidade ambiental da unidade receptora durante todo o período de execução contratual.
A execução de serviços de deposição final ambientalmente adequada, em aterro sanitário e/ou unidade de transbordo, devidamente licenciado, de resíduos sólidos urbanos produzidos no município é essencial para a manutenção de um ambiente urbano adequado, seguro e saudável, além de contribuir para a qualidade de vida da comunidade. Sendo assim, é recomendável que tal prestação não seja interrompida.
Desta forma, é requisito da contratação que a futura contratada disponha de aterro sanitário ou unidade de transbordo devidamente licenciados, com capacidade para o recebimento dos resíduos sólidos urbanos provenientes de Município ao longo da execução do futuro contrato. Assim, é de rigor que a contratada demonstre tal capacidade, bem como demonstre que já executou serviços em quantidades e prazos semelhantes àqueles demandados por esta municipalidade.
O descumprimento dos requisitos estabelecidos poderá ensejar a adoção das medidas administrativas e contratuais cabíveis, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas na legislação aplicável e no instrumento contratual.
6.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa especializada, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais competentes, para a prestação de serviços de recebimento, tratamento e disposição final ambientalmente adequada, em aterro sanitário/unidade de transbordo licenciado, dos resíduos sólidos urbanos provenientes da coleta pública realizada no Município de Bueno Brandão/MG.
Sendo resíduos sólidos classe II A.
Os serviços compreenderão a recepção, pesagem, descarga, espalhamento, compactação, cobertura dos resíduos e demais operações inerentes à destinação final em aterro sanitário/unidade de transbordo, observando as normas técnicas aplicáveis, a legislação ambiental vigente e os requisitos estabelecidos pelos órgãos de fiscalização e controle.
A empresa contratada deverá possuir todas as licenças, autorizações e demais documentos exigidos para o exercício da atividade, garantindo que a destinação dos resíduos seja realizada de forma ambientalmente adequada, em conformidade com as demais legislações federais, estaduais e municipais aplicáveis.
A contratação visa assegurar a continuidade da prestação dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos, proporcionando a destinação final adequada dos resíduos coletados no município, prevenindo impactos ambientais e riscos à saúde pública, além de atender às exigências legais relativas ao encerramento e à vedação da disposição de resíduos em lixões ou locais ambientalmente inadequados.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.1. IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES

Em regra, todos os serviços podem ser prestados diretamente ou ter a execução contratada pela Administração.
No presente cenário, este Município não tem capacidade técnica para executar os serviços especificados acima, na quantidade mencionada, tendo em vista a falta de Aterro Sanitário Municipal (área devidamente licenciada para recebimento de resíduos sob a propriedade do Município).
Desta forma, considerando não apenas os custos financeiros na contratação de pessoal e licenciamento de área, os serviços ora estudados não podem ser prestados diretamente pelo Município no momento tendo em vista todo o trâmite necessário para o licenciamento de área para este fim e tendo em vista a já citada necessidade urgente de prestação dos referidos serviços. 
Assim, a solução é recorrer à iniciativa privada. 
Com isso, existem dois cenários macro:


	ID
	Descrição da solução (ou cenário)

	1
	Contratos com base na Lei nº 14.133/2021

	2
	Contratos de concessão (comuns, administrativas ou patrocinadas)



7.2. ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES

A contratação de concessão deste tipo de serviço pressupõe a existência de aterro municipal a ser operado pela entidade privada ao longo do contrato ou a construção deste tipo de empreendimento e posterior reversibilidade ao patrimônio público. Isto é, é necessário grande investimento de tempo e dinheiro para o licenciamento e operação de aterro sanitário, esta alternativa esta descartada no momento. 
Sobra, portanto, a contratação com fundamento na Lei nº 14.133/2021, onde o objeto pode ser executado em equipamento de propriedade de terceiro, plenamente em funcionamento e em atendimento com as legislações ambientais vigentes, no momento, o que atende a urgência descrita acima.

7.3. REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS

A contratação de concessão deste tipo de serviço pressupõe a existência de aterro municipal.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação de empresa especializada, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais competentes, para a prestação de serviços de recebimento, tratamento e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos provenientes do Município de Bueno Brandão/MG, por meio de aterro sanitário/unidade de transbordo licenciado, em conformidade com a legislação ambiental vigente.
A contratação é necessária para assegurar o cumprimento das determinações legais que vedam a disposição de resíduos em lixões e estabelecem a obrigatoriedade da destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e rejeitos. A Política Nacional de Resíduos Sólidos e o novo marco legal do saneamento básico determinou o encerramento dos lixões e sua substituição por soluções ambientalmente adequadas, como os aterros sanitários licenciados, visando à proteção da saúde pública, à preservação do meio ambiente e à redução dos impactos ambientais decorrentes da disposição inadequada dos resíduos.
No âmbito municipal, a Lei Complementar nº 2.570, de 21 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a Cobrança dos Serviços Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (SMRSU) no Município de Bueno Brandão e dá outras providências, estabelece os mecanismos necessários para garantir a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços de manejo de resíduos sólidos, possibilitando ao Município a manutenção da prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos.
Contudo, o ciclo de vida do objeto compreende todas as etapas relacionadas à destinação final dos resíduos após sua coleta e transporte pelo Município, iniciando-se com o recebimento dos resíduos nas instalações da contratada, seguido da pesagem, controle operacional, inspeção, tratamento quando necessário e disposição final em aterro sanitário/unidade de transbordo, observando critérios técnicos, ambientais e operacionais que garantam a proteção da saúde pública e do meio ambiente.
Durante a execução contratual, a empresa contratada deverá manter todas as licenças e autorizações ambientais vigentes, operar o empreendimento em conformidade com as normas técnicas e legais aplicáveis, realizar o monitoramento ambiental exigido pelos órgãos competentes e fornecer ao Município os comprovantes de recebimento e destinação dos resíduos, assegurando a rastreabilidade, a transparência e a regularidade da prestação dos serviços.
Ao final da vida útil das áreas de disposição, caberá à empresa contratada adotar todas as medidas de encerramento, recuperação ambiental e monitoramento pós-operacional previstas na legislação, garantindo a estabilidade da área e a mitigação dos impactos ambientais decorrentes da atividade.
Dessa forma, a contratação da solução assegura ao Município de Bueno Brandão/MG o atendimento às exigências da legislação federal, estadual e municipal, garantindo a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos, o cumprimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos, e da Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020 que atualiza o marco legal do saneamento básico, a observância da Lei Complementar Municipal nº 2.570/2022, a preservação do meio ambiente, a proteção da saúde pública e a continuidade da prestação de um serviço público essencial, de forma eficiente, regular e sustentável.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

A estimativa das quantidades para a contratação do objeto foi determinada por meio do contrato vigente que o município possui com um aterro sanitário.
A estimativa das quantidades a serem contratadas é apresentada na tabela a seguir:

 

	Objeto
	UN
	QUANTIDADE MENSAL
ESTIMADA
	TOTAL ANUAL

	Disposição final em aterro sanitário de resíduos sólidos provenientes do município de Bueno Brandão/MG
	TONELADA
	175,00
	2.100,00






10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Os valores previstos para a contratação do objeto foram determinados por meio do contrato vigente que o município possui com um aterro sanitário.
O custo estimado da contratação é apresentado na tabela a seguir: 

	Objeto
	Unidades/ano
(TON)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total Anual (R$)

	Disposição final em aterro sanitário de resíduos sólidos provenientes do município de Bueno Brandão/MG
	1.910,76
	163,57
	312.543,01





11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
O parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que tal tipo de serviço é unitário, devendo ser executado por uma única empresa, não havendo necessidade técnica de participação de mais do que uma contratada.


12.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há previsão de contratações/aquisições correlatas e interdependentes.

13.  RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de disposição final em aterro sanitário dos resíduos sólidos urbanos provenientes do Município de Bueno Brandão/MG, pretende-se alcançar os seguintes resultados:
1. Assegurar a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010, Lei Nº 14.026, de 15 de Julho de 2020, a Lei nº 14.133/2021 e demais normas ambientais aplicáveis.
2. Garantir a continuidade da prestação do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos, evitando a interrupção da destinação final dos resíduos coletados no município e assegurando a regularidade da limpeza urbana e rural.
3. Eliminar riscos de disposição inadequada dos resíduos, prevenindo a contaminação do solo, das águas superficiais e subterrâneas, da fauna, da flora e minimizando os impactos ambientais decorrentes do descarte irregular.
4. Promover a proteção da saúde pública, reduzindo a proliferação de vetores de doenças, odores, gases e demais fatores decorrentes da disposição inadequada dos resíduos sólidos.
5. Cumprir as exigências dos órgãos ambientais e de controle, garantindo que a destinação dos resíduos seja realizada em empreendimento devidamente licenciado e em conformidade com as condicionantes ambientais aplicáveis.
6. Atender às determinações legais relativas ao encerramento e à não utilização de lixões, promovendo a disposição final dos resíduos exclusivamente em aterro sanitário licenciado.
7. Assegurar rastreabilidade e controle operacional dos resíduos destinados, mediante pesagem, emissão de comprovantes de recebimento, relatórios operacionais e demais registros necessários ao acompanhamento da execução contratual.
8. Proporcionar maior eficiência na gestão municipal de resíduos sólidos, permitindo o adequado planejamento, monitoramento e fiscalização da execução dos serviços contratados.
9. Reduzir riscos de responsabilização administrativa, civil e ambiental do Município, mediante a contratação de empresa regularmente licenciada e tecnicamente habilitada para a execução dos serviços.
10. Garantir a economicidade e a eficiência da contratação, mediante a utilização de estrutura especializada já existente, evitando investimentos elevados na implantação, operação, manutenção e licenciamento de aterro sanitário próprio, cuja viabilidade técnica e econômico-financeira é incompatível com a realidade do Município.
11. Contribuir para a sustentabilidade ambiental do Município, assegurando que a disposição final dos resíduos ocorra com controle ambiental, monitoramento operacional e observância das boas práticas de engenharia sanitária e ambiental.
12. Elevar a qualidade dos serviços públicos prestados à população, proporcionando uma gestão dos resíduos sólidos mais segura, eficiente, contínua e em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, desenvolvimento sustentável e proteção ao meio ambiente.
	
14.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de disposição final em aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos provenientes do Município de Bueno Brandão/MG apresenta impactos ambientais inerentes à atividade, os quais deverão ser controlados por meio de medidas de gestão, monitoramento e atendimento à legislação ambiental vigente.
Impactos Ambientais Positivos
· Destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos, eliminando práticas de disposição irregular.
· Redução da contaminação do solo, das águas superficiais e subterrâneas decorrente do descarte inadequado de resíduos.
· Diminuição da proliferação de vetores de doenças, tais como insetos e roedores.
· Redução da emissão de odores e da ocorrência de queimadas em áreas de disposição irregular.
· Atendimento às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), contribuindo para a preservação ambiental e a proteção da saúde pública.
· Maior controle e rastreabilidade da destinação dos resíduos sólidos gerados pelo Município.
Possíveis Impactos Ambientais Negativos
Embora a disposição em aterro sanitário seja a alternativa ambientalmente adequada para os rejeitos, sua operação pode ocasionar impactos ambientais, dentre os quais:
· Geração de chorume (lixiviado), com potencial de contaminação ambiental caso não haja coleta e tratamento adequados.
· Geração de gases provenientes da decomposição dos resíduos, especialmente metano (CH₄) e dióxido de carbono (CO₂).
· Alterações na paisagem da área destinada ao aterro sanitário.
· Movimentação de veículos transportadores de resíduos, ocasionando emissão de poeira, ruídos e gases provenientes da queima de combustíveis.
· Possibilidade de atração de aves e outros animais, caso não sejam observadas as técnicas adequadas de operação e cobertura dos resíduos.
· Consumo de recursos naturais relacionados à operação do empreendimento.
Medidas Mitigadoras
Para minimizar os impactos ambientais, a empresa contratada deverá:
· Operar aterro sanitário devidamente licenciado pelos órgãos ambientais competentes.
· Cumprir integralmente as condicionantes das licenças ambientais e demais exigências legais aplicáveis.
· Possuir sistema de impermeabilização das células de disposição, coleta e tratamento de chorume, drenagem de águas pluviais e monitoramento ambiental.
· Realizar a drenagem, o controle e, quando aplicável, o aproveitamento ou queima controlada dos gases gerados no aterro.
· Executar a cobertura periódica dos resíduos, reduzindo odores, dispersão de materiais leves e proliferação de vetores.
· Manter programas de monitoramento da qualidade das águas subterrâneas, superficiais, do solo e das emissões atmosféricas, conforme exigido no licenciamento ambiental.
· Adotar medidas para controle de poeira, ruídos e limpeza das áreas operacionais.
· Emitir comprovantes de recebimento dos resíduos e disponibilizar relatórios que permitam ao Município acompanhar a correta execução contratual.
Conclusão
Considerando que a empresa contratada deverá operar empreendimento regularmente licenciado e fiscalizado pelos órgãos ambientais competentes, conclui-se que os impactos ambientais negativos decorrentes da atividade são conhecidos, controláveis e mitigáveis. Em contrapartida, os benefícios ambientais e sanitários decorrentes da destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos superam significativamente os impactos inerentes à operação, tornando a contratação ambientalmente viável e compatível com os princípios do desenvolvimento sustentável, da prevenção e da proteção ao meio ambiente.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Diante do exposto neste ETP, declaro (amos) VIÁVEL esta contratação. Os fatores que ensejaram a conclusão pela viabilidade da contratação são os seguintes: 

I. Ante a todo o exposto, conclui-se que há evidente interesse público na contratação dos serviços de prestação de serviços de destinação final de resíduos sólidos ao Município ora intentada, seja pela sua essencialidade, seja pela vantajosidade técnica e econômico-financeira a ser observada pela municipalidade com a contratação nos termos ora propostos.

II. Desta forma, é adequado que se prossiga com a contratação de prestação de serviços de destinação final de resíduos sólidos urbanos produzidos no município.

[bookmark: _k96llbbutqew]Bueno Brandão/MG, 12 de agosto de 2026.






Charles dos Santos Ribeiro
Matrícula nº 3236
Assessor de Projetos Rurais
Responsável pela elaboração deste ETP




APROVO ESTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DETERMINO O INÍCIO DA IMEDIATA ELABORAÇÃO DO(S) RESPECTIVO(S) TERMO(S) DE REFERÊNCIA(S)

Bueno Brandão/MG, 12 de agosto de 2026.
[bookmark: _GoBack]

Marina Borges da Silva
Matrícula nº 3610
Secretária Municipal de Desenvolvimento Rural, Agricultura e Meio Ambiente
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